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ASPECTOS DA ESTRUCTURA ECONÓMICA NA 
LUSITÁNIA DO SÉCULO 11 a.C. 
JOSÉ MANUEL GARCIA 
No trabalho que aqui apresentamos procuramos reflectir sobre os elementos 
que compoem a estructura económica da Lusitania nos meados do século Il a.C. 
Esses elementos articulam-se num conjunto de rela<;oes complexas que em geral 
sao dificilmente conhecíveis em pormenor e perspectivam-se na multiplicidade de 
diferentes áreas regionais que compunham o território de entre os rios Tejo e Douro 
conhecido pelo nome de Lusitiinia. 
A focagem sectorial dessas áreas é decisiva para se apreender a forma<;ao eco-
nómica e social existente. Na realidade foi sobre esse período que sobretudo os escri-
tores helenísticos mais escreveram, pois a sua aten<;ao incidia sobre terras que tin-
ham permanecido praticamente desconhecidas e que nessa altura estavam a ser 
sub metidas a autoridade de Roma. 
Dos autores que melhor trataram destes tempos, Políbio é o que adquiriu sem 
dúvida um maior relevo. Imbuído de urna grande curiosidade por ambientes novos 
chegou mesmo a declarar que: «sofremos os perigos das viagens pela Líbia, Ibéria 
e depois pela Galatia e pelo Mar Exterior que banha estes países a fim de corrigir 
os erro s dos escritores anteriores e dar aconhecer aos gregos todas as partes do 
Mundo. I O seu livro XXXIV das Historiai, continha preciosas informa<;oes sobre 
Geografia e Etnografia da Península Ibérica, tal como os seguintes, onde abor-
dava as guerras levadas a cabo pelos Romanos contra os Hispanos. Infelizmente 
essa parte de sua obra perdeu-se sendo impossível recuperá-Ia. Ainda assim des se 
manancial de informa<;oes, algumas notícias sobreviveram através de transcri<;oes 
e adapta<;oes feitas por outros escritores gregos. 
Através de um exame atento dos textos que nos restam, algumas passagens 
podem ser aproveitadas no sentido que pretendemos -conhecer a situa<;ao econó-
mica da Lusitania precisamente numa fase de transi<;ao entre o fim da época da 
independencia e do come<;o da integra<;ao no Império. Neste trabalho nao procu-
ramos contudo fazer o estudo sistemático de todos os problemas existentes para 
es se período, mas tao somente proceder a urna análise e reflexao sobre tres textos 
cuja origem se encontra em Políbio. Eles sao já bem conhecidos mas julgo que 
até agora ainda nao foram devidamente relacionados entre si. 
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Antes de entrar na sua análise, gostaria de real~ar um príncipio que nunca deve 
ser esquecido -o estudo da economia de um certo período deve ter sempre na maior 
considera~ao o espa~o em que aquela se inscreve. 
o primeiro texto encontra-se na obra de Estrabao, Geographika, I1I, 3, 1 2 e 
refere-se a descri~ao da regiao do Tejo. 
O segundo foi transcrito por Ateneu em Deipnosophistai, VIII, 330 3 e apre-
senta urna lista de produtos e de pre~os existentes na Lusitania. 
O terceiro foi escrito por Apiano no livro Iberike, VI, cap. XII, 75 4 ao des-
crever o fim da campanha militar de Decimus Iunius Brutus, iniciada na regiao refe-
rida no primeiro texto e corresponde el rendi~ao da cidade de Talabriga. 
1 
O texto de Estrabao baseia-se em observa~6es registadas por Políbio, 5 as quais 
lhe foram comunicadas por pes so as que participaram na campanha de Decimus 
Iunius Brutus. 
Da descri~ao que faz de alguns aspectos da bacia do Tejo pode-se fazer o seguinte 
esquema interpretativo: 
I Rio Tagus 
1. Foz=20 estádios (3,7 Km) de largura. 
2. Grande profundidade inicial. 
3. Navegável por: 
a) Grandes navios de 10000 talentos (± 260 toneladas) até perto de 500 
estádios (92,5 Km) do mar. 
b) Pequenas embarca~6es a partir da distancia anterior em diante. 
4. Quando sobem as marés forma dois esteiros que se estendem por 150 está-
dios (27,7 Km). 
5. No esteiro superior há urna ilhota com 30 estádios (5,5 Km) de compri-
mentos, rica em olivais (?) e vinhedos. 
6. É rico em peixe e ostras. 
11 Cidades mais importantes nas margens do rio Tagus 
1. Moron 
a) Está a 500 estádios (92,5 Km) do mar. 
b) Encontra-se próximo do rio e da referida ilha. 
c) Situa-se num monte. 
d) Tem campos férteis nos seus arredores. 
e) É acessível ao comércio feito pelo rio. 
D Serviu de base de opera~6es a Brutus contra os Lusitanos. 
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2. Olisipo 
a) Está na foz do rio. 
b) Foi fortificada por Brutus. 
c) Serviu entao de apoio para controlar a navegac;ao e o fornecimento de 
abastecimentos as tropas. 
Verificamos que a regiao correspondente a bacia do Tejo se encontrava bem 
conhecida devido a campanha de Brutus, ainda que se deva admitir a hipótese muito 
viável de que ela já era contactada por militares e comerciantes romanos após a 
Segunda Guerra Púnica. As águas do Tejo já eram sulcadas por navios fenícios 
e cartiginenses desde longa data. Estes últimos, além de praticarem o comércio, 
deviam recrutar nas suas margens os Lusitanos que faziam parte das suas tropas. 
Tal induc;ao é reforc;ada pela referencia feita por Políbio 6 de que em 210 urna das 
tres forc;as militares dos Cartagineses sob «o comando de Asdrúbal filho de Gis-
con, encontrava-se na Lusitania na desembocadura do Tagus ( ... )>> 
Pelas observac;oes feitas pode-se concluir que estamos perante urna regiao com: 
1. Povoac;oes importantes. 
2. NavegaC;ao fluvial activa, parte dela feita com grandes navios. 
3. Terras férteis, que se induz servirem para agricultura. 
4. Abundancia de olivais (?) e vinhedos. 
5. Intensa actividade piscatória e recolha de ostras. 
6. Fins militares defensivos e ofensivos para a penetrac;ao romana. 
Para exemplificar a importancia demogréfica desta regiao poderíamos apontar 
mais algumas povoac;oes cujos topónimos sao conhecidos: Ierabriga (próximo de 
Alenquer), Scal/abis (na alcác;ova de Santarém) Tubucci ou Tacubis (próximo de 
Abrantes ou Tramagal), Aritium Vetus (próximo de Alvega). 
Moron situava-se muito provavelmente no planalto denominado Choes de 
Alpompé (concelho de Santarém), onde sao abundantes os vestigios da época repu-
blicana: anforas, moedas, ceramica campaniense e indígena, etc. 
Olisipo correspondia ao actual castelo de Sao Jorge em Lisboa. O rio Tejo de 
entao para cá sofreu algumas modificac;oes importantes resultante do seu assorea-
mento. A largura da extremidade da foz (3,7 Km) e o comprimento do estuário 
(27,7 Km) até ao fim do mar da Palha sao dadas corretamente, mas a identificac;ao 
da ilha (que nao pode corresponder ao ilheu de Almourol) e dos dois esteiros é 
ainda difícil de efectuar-se. 
11 
O texto de Políbio que Ateneu nos conservou apresenta o maior valor para a 
História económica da Lusitania durante a Antiguidade, pois nao só constitui o 
mais antigo documento do seu género para a Península Ibérica, como é o único 
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a concentrar um tao grande número de dados quantitativos sobre pre~os. O facto 
de permanecer isolado, contudo, nao nos permite elaborar grandes perspectivas evo-
lutivas e comparativas. 
O seu interesse situa-se a diversos níveis pois a partir dele se recolhem informa-
~6es sobre as principais produ~6es agrícolas e animais, o valor dos vários bens de 
consumo alimentar e a existencia de um comércio local e com outras regices mais 
afastadas, que pressup6e pontos de intercambio-mercados. 
Ao analisarmos o texto podemos observar de forma muito concreta que a sua 
descri~ao se ajusta plenamente a área referida no texto transmitido por Estrabao 
sendo extensível a alguns locais próximos do litoral atlantico. Tal como fizemos 
anteriormente podemos desmontá-Io da seguinte forma: 
1 Enquadramento 
1. Local: Lusitania. 
2. Tempo:Período em que Políbio teve informa~6es daquele território; 133 a.C. 
quando esteve na Península, ou 138-136 a.C. quando se deu a campanha 
de Brutus, sendo mais verosímel a primeira data. 
3. Clima: Ameno. 
4. Grande fecundidade de homens e animais. 
5. Fertilidade e boa qualidade dos campos. 
11 Flora 
1. Flores 
a) Rosas 
b) Goivos 
c) Espargos 
d) Outras flores parecidas. 
2. Cerais 
a) Cevada 
b) Trigo 
3. Fruta 
a) Uvas (= vinho) 
b) Figos 
III Fauna 
1. Animais terrestres 
a) Cabrito 
b) Lebre 
c) Cordeiro-Ovelha 
d) Porco 
e) Vitelo-Boi 
f) Animais bravios = ca~a 
2. Animais marinhos = peixes, com 
as seguintes características: 
a) Em grande quantidade 
b) Boa qualidade 
c) Diferentes dos do Medite-
rraneo. 
Quanto aos pre~os dos diferentes produtos podemos tra~ar o seguinte quadro 
esquemático: 
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VEGETAIS 
Espécie Quantidade Preco (em obolos) 
Figos 1 talento (= 26Kg) 3 
Vinho 1 metreta (:= 40 1) 6 
Cevada 1 medimo (~53 1) 6 
Trigo 1 medimo (= 53 1) 9 
ANIMAl S 
Espécie Caracteristicas Preco (em obolos) 
Lebre 1 
Cabrito mediano 1 
Cordeiro 3/4 
Ovelha 12 
Porco com cem minas (= 43,2 Kg) 30 
Vitela 30 
Boi para arar 60 
Geralmente tem-se considerado estes precos como demonstrativos de que have-
ria urna vida barata na Lusitania. 8 Para tal efeito traduzem-se para moeda actual 
aqueles valores 9 o que nos quer parecer incorrecto, já que estamos nao só perante 
tipos de economia de caracteristicas muito diferenciadas, mas tambén porque nos 
faltam dados comparativos para outras regi6es da altura. Dos poucos que existem, 
registrados também por Polibio,1O para a fértil planície do rio PÓ, podemos obser-
var que os valores referentes a igual quantidade de trigo e vinho (4 obolos) eram 
inferiores respectivamente metade e um terco aos existentes na Lusitania. 
Durante muitos séculos as poucas trocas que os indígenas fariam entre si seriam 
directas, o mesmo acontecendo certamente quando estabeleciam contactos com mer-
cadores estrangeiros. Estrabao II reportando-se a tempos mais recentes dizia que: 
«no interior, em vez de moeda praticavam o intercambio de espécies ou dao peque-
nas laminas de prata recortadas.» 
O texto de Políbio que observamos revela-nos urna situacao que deve corres-
ponder a urna fase nao muito longínqua do innício da circulacao monetária na Lusi-
tania em ligacao com um comércio de grande escala. O valor do dinheiro devia 
ser muito grande, sendo a quantidade de pecas em circulacao restrita. Nesta reno-
vacao económica que entao se processava, para lá do papel difusor desempenhado 
por comerciantes, há ainda que ter em conta a presenca do sector militar que tam-
bém contribuiu para a sua dinamizacao. 
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o Sul da Lusitama entrava assim nas rela'Yoes económicas do Império mas, ainde 
que reais e testemunhando urna muito importante abertura de novos mercados, elas 
nao poderiam corresponder ainda a transa'Yoes muito vultuosas pois as viagens para 
chegar a este «fmis terrae» da Europa de entao deveriam ser muito difíceis e morosas. 
Entre outras considera'Yoes de que é susceptível um tao precioso documento há 
que observar que o valor em dracmas e obolos apontados para os referidos produ-
tos, deve corresponder a tradu'Yao grega do sistema romano, tentando talvez urna 
correspondencia do dracma com o denário pois nao é viável a existencia de moeda 
grega nestes territórios para este período. Na realidade as moedas romanas repu-
blicanas e os fragmentos de ceramica campaniense que se vao recolhendo 
testemunham-nos ao longo da segunda metade do século 11 d.C. o progresso de 
urna real integra'Yao económica no Mundo Romano de áreas mais dinamicas do 
Portugal central. 
III 
Ao observar o terceiro texto referente a rendi'Yao de Ta/abriga as ordens de Deci-
mus Iunius Brutus, verificamos que estamos perante urna problemática económica 
e social diversa. Esta provoa'Yao no Noroeste da Lusitama pré-romana mereceu várias 
referencias de escritores da Antiguidade. PIínio-o-Velho 12 cita-a quando come'Ya 
a descrever a Lusitania dizendo que esta «come'Ya a partir do Durius; contem os 
Turduli Veteres, os Paesuri, o rio Vagia [Vouga], o oppidum Ta/abriga, o rio e o 
oppidum Aeminium, e os oppida de Conimbriga, Co//ipo e Eburobrittium», Ptolo-
meu situa-a entre os Lusitanos e o Itenerário de Antonino a norte de Aeminium 
(Coimbra) e a sul de Longobriga (Fiaes (?), concelho de Vila da Feira). Félix Alves 
Pereira admitiu a hipótese de que a povoa'Yao podia estar na freguesia de Branca 
(concelho de Aberg~ra -a- Velha) e Alberto de Sousa sugeriu o castro denominado 
Cristelo que ali existe. A verdade é que nao se apurou o sítio com rigor, sendo 
ainda de admitir que possa ficar para sul do Vouga. 
Mas analisemos o texto de Apiano para tentar apreender quais as informa'Yoes 
que nos sao transmitida~. 
Estamos perante urna cidade que se induz estar rodeada de muralhas, nao só 
pela referencia de Plínio que diz tratar-se de um oppidum, mas tambén porque Deci-
mus Iunius Brutus teve de esperar que os seus habitantes «abandonassem a cidade» 
para depois os rodear. 
Nessa provoa'Yao nao há referencia a chefes ou representantes, mas tao só a 
cidadaos, os quais lhe suplicaram clemencia e se entregaram a sua merce tendo depois 
aceite a ordem de abandonarem a cidade com as suas familias. Brutus antes de tomar 
urna decisao sobre o seu futuro exigiu ainda: 
a) Entrega de fugitivos romanos. 
b) Prisioneiros escravizados. 
c) Armas. 
d) Refens. 
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Depois de ter admoestado severamente os homens, por terem combatido os 
Romanos e depois de feitas tréguas terem feito defec~ao actuou de urna forma 
branda, para a altura, numa altitude de coopta~ao, nao exercendo nenhum dos 
terríveis castigos entao vulgares, limitando-se a expropiá-Ios de: 
a) Cavalos. 
b) Trigo. 
c) Tesouro Público. 
d) Apetrechos comuns. 
Depois de lhes tirar tudo o que possuíam de valor e utilidade para o exército 
romano, deixou-os regressar a sua cidade. 
Desta parte do texto podem-se extrair muito importantes observa~oes, como 
as de que havia: 
a) Cria~ao de animais-cavalos. 
b) Agricultura de um cereal rico -trigo- o qual seria abundante de forma 
a permitir o armazenamento que foi expropriado. 
c) Acumula~ao de riqueza comum -tesouro público- embora nao diga em 
que bens consistia, podendo-se apenas conjectuar que seriam metais preciosos. 
d) Existencia de instrumentos de trabalho, certamente para fins agrícolas ou 
outros como eles relacionados e que éram propiedade colectiva -apetrechos 
comuns. 
Estamos pois perante urna comunidade a que se ajusta a defini~ao de Jorge 
Dias 13 ao dizer que se trata de: «um grupo local integrado por pessoas que com-
partilham um território bem definido, as quais estao ligadas por la~os de intimi-
dade e convívio pessoal e participam de urna heren~a cultural comum». 
O texto testemunhar-nos-á, contudo, um caso de Comunitarismo? julgamos que 
sim, ainda que nao se fa~a urna referencia explicita a propiedade da terra. Na ver-
dade, indícios expressos como os termos -tesouro público e apetrechos comuns-
testemunham-nos urna ausencia de propiedade privada de meios de produ~ao e de 
elementos de riqueza. Será pois de admitir haver tambén propiedade colectiva da 
terra ou estar numa fase onde, segundo o mesmo autor, 14 «a propiedade da terra 
é imprecisa ou nao existe.» 
Jorge de Alarcao 15 ao comentar este texto, ainda que apresente alguns proble-
mas a esta interpreta~ao, acaba no entanto por também concluir dever existir urna 
agricultura colectivista a imagem do que era vulgar noutros POyOS do Centro e Norte 
da Península de que o exemplo mais explicito era o dos Vaqueus. 
Ao concluirnos este tra~ado de linhas de for~a da economía da Lusitania nos 
meados do século II a.C. podemos constatar que a variedade das situa~oes regio-
nais era muito considerável. 
No interior montanhoso ou de terras estao pouco aproveitadas, que correspon-
dem a Beira Baixa e Beira Alta portuguesas, os grupos de rudes lusitanos dedicavam-
se sobretudo ao género de vida que era o pastoreio, necessitando de amplos espa-
~os para a transumancia e de terras férteis para urna agricultura rudimentar. O baixo 
nível de vida que levavam estas gentes constituía o principal impulso para essa outra 
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ac~ao económica que eram os empreendimentos de saque para oriente e sudeste, 
a que os Romanos e os seus aliados chamavam «banditagem».16 
Ainda no interior, mas mais próximo do litoral atlantico e em regi6es mais fér-
teis, ao aproximarmos-nos de um dos povoados existentes, observamos a existen-
cia de urna cultura cerealífera já importante que se integraria num sistema comuni-
tarista, caracteristica por certo id~~tica a de outros castros lusitanos. 
Ao focarmos finalmente o sul deparamos entao com urna regiao progressiva, 
onde o rio Tejo centra toda urna dinamica produtiva, quer agrícola que pecuária, 
com urna correspondente actividade comercial. Nestas áreas onde o rio Tejo trans-
portava ouro e a lenda dizia que as éguas eram fecundadas pelo vento, mais cedo 
deveriam ter despontado as diferen~as económicas entre os vários agrupamentos 
sociais. Pelo menos é o que aponta a riqueza de urna figura tao plena de quest6es 
como é Astolpas. Onde se encontravam as fontes da sua riqueza? No sul? Resulta-
vam da explora~ao da terra ou da posse de de rebanhos? ou das duas?! Que con-
traste com o sóbrio «bandido» ex-pastor e seu genro - Viriato- aclamado pelo 
colectivo dos guerreiros, chefe dos vários grupos de Lusitanos para orientar a defesa 
de urna autonomia feita de séculos e de tradi~ao! 
As liga~6es entre as várias regi6es deveriam ser duma meneira geral bastante 
reduzidas, mas é possível que já entao alguns percursos de liga~ao come~assem a 
ser tra~ados. Tal hipótese poderá explicar que o itenerário de Decimus Junius Bru-
tus passe por pontos como Olisipo, Moron (próximo de Sca/labis), Ta/abriga e a 
regiao dos Bracaros que estarao na via que ligará Olisipo a Bracara Augusta a par-
tir dos inicios da nossa era. 
O longo e irregular processo histórico de acultura~ao dos Lusitanos, que vao 
transformando as suas estruturas económicas, sociais institucionais e culturais, come-
~ou na bacia do Tejo nestes tempos de mudan~a de que tentámos reter alguns dados 
fundamentais. 
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NOTES 
l. Historiai, I1I, 59, 7-9, citado por antónio Garcia y Bellido (= Bellido), España y Los Españoles Hace dos Mil 
Años segun la «Geografia» de Strabon, Madrid, 4~ ed., 1968, pp. 40-41. Nesta obra fazem-se outras referencias de 
maior importancia sobre este autor. 
2. Reproduzida e comentada por A. Schulten em «Fontes Hispaniae Antiquae» (= F.A.H.), IV, pp. 137-138 (e 
no volume VI). Tradu~ao em Bellido, ob. cit. pp. J08-110. Há outras vers~oes deste texto em várias linguas. 
3. In F.H.A., 11, pp. 140-141. Corresponde na obra de Políbio ao volume XXXIV, IV, 8. Há várias tradu~oes. 
Em portugues veja-se a versao apresentada por José Leite de Vasconcelos nas Religi6es da Lusitíinia, vol. 11, Lisboa, 
1905, pp. 45-46. Em castelhano entre outras versoes há a de Bellido em La Peninsula Ibérica en los comienzos de su 
Historia, Madrid 1953. Mais recentemente apresentámos o texto de J.L. Vasconcelos na nossa História de Portugal 
-uma Visao Global, Lisboa 1981, p. 26. 
4. In F.H.A., IV, pp. 135-138 com tradu~ao nas pp. 332-333. 
5. Veja-se o que escreve A.Schulten in F.H.A., IV, pp. 137-138. Notemos no entanto que o que diz de seguida 
sobre Moron pode-se considerar desactualizado. 
6. Historiai, 10,7. 
7. Para todas estas povoa~oes veja-se o livro de Jorge de Alarcao, Portugal Romano, Lisboa, 1973 e a obra mais 
completa de António Tovar, Iberische Landeskunde, 11, Baden, 1976. Para o estudo de Scallabis e Moron veja-se o 
nosso ensaio, Em torno de Scallabis, in «Santarém - a Cidade e os Homens», Santarém, 1977, pp.67-77. 
8. Vejam-se por exemplo as observa~oes de J.M. Blarquez e A. Montenegro em História de España Antigua, 
[J, Hispania Romana, Madrid 1978, p. 245. 
. 9. Entre outras tentativas veja-se a efectuada por Quadrado citada por A. Balil na História Económica y Social 
de España, Madrid 1973, p. 184. 
JO. Historiai, 11, 15, 1-8. 
11. Geographica, I1I, 3,7. 
12. Naturalis Historia, IV, 113. Para outras observa~oes vide J. de Alar~ao, ob. cit., pp. 90-91. 
13. S.V. Comunitarismo, in «Dicionario de Historia de Portugal», dirigido por Joel Serrao. 
14. Loc. cit. na nota anterior. 
15. J. Alarcao, ob. cit. p. 21. 
16. Sobre oe enquadramento económico das 1utas dos Lusitanos veja-se o excelente trabalho de António Garcia 
y Bellido, Bandas y Guerrilhas en las luchas com Roma, in «Hispania», toma V, n? 21, 1945. Sobre o assunto há 
ainda bibliografía de autoria defL. Vasconcelos, J. de Alarcao, J.C. Baroja, António Tovar, Maluquer de Motes, 
J.M. Blazquez, etc. 
